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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENT O 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2018 
MODALIDADE: PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
DATA: 18 DE MAIO DE 2018 
HORÁRIO: 14h00min  
                                
1. PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Imperatriz, através da Secretaria Municipal da 
Administração, Finanças e Planejamento, realizará licitação na modalidade de PREGÃO, do 
tipo menor preço por lote, para REGISTRO DE PREÇOS, regida pela Lei 10.520, de 
17/07/02, pelos Decretos Municipais 2.325/02 e 2915/06 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 
com suas alterações posteriores. 
 
2. OBJETO 
                                                                                                                                                                                                                   
2.1. Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva do sistema de 
videomonitoramento público da Polícia Militar composto por 10 (dez) câmeras na cidade de 
Santo Amaro da Imperatriz e demais equipamentos que concorrem para o seu funcionamento, 
sem exclusividade no fornecimento de peças, mediante apresentação e aprovação prévia do 
orçamento das peças, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos 
Anexos, parte integrante deste Edital. 
 
2.2. PREÇO MÁXIMO POR LOTE: R$ 3.000,00 MENSAL 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
3.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos 
orçamentários vigentes:  
Manutenção do setor de trânsito 02012.065.3390.3917 (12) e previsto para o exercício de 2019, 
sendo que a cada contratação, de acordo com a necessidade da Municipalidade, será efetuado o 
devido empenhamento no item orçamentário específico. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas às exigências 
constantes deste Edital e seus Anexos. 
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
4.2.1. Concordatárias ou em processo de falência; 
4.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração  
Pública suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
4.2.3. Estrangeiras que não funcionem no país. 
 
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
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procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente. 
5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, 
proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
5.3. Na hipótese de instrumento particular de procuração, o proponente deverá apresentar 
juntamente ato constitutivo, estatuto ou contrato social da empresa interessada, na qual 
demonstre que quem lhe outorgou os poderes possuía competência para tanto. 
5.4. O credenciamento poderá ser feito a qualquer momento na licitação, sendo que o novo 
credenciado poderá ofertar lances somente durante a sessão de julgamento, somente a partir do 
seu credenciamento, ficando precluso o seu direito de interpor recurso no que se refere a fatos ou 
situações que ocorreram antes do seu credenciamento. 
5.5. Será admitido apenas (01) um representante para cada licitante credenciado, permitindo-se 
sua substituição, desde que com os poderes necessários ao credenciamento. 
5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
5.7. E em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
5.8. E a não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
5.9. Para os licitantes que queiram se beneficiar das prerrogativas da Lei Complementar n. 
123/06, devem apresentar: 
5.10. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da empresa ou do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme a forma da constituição empresarial que deverá ser entregue fora 
dos envelopes de proposta e habilitação, podendo sê-los em original, ou autenticados em 
Cartório ou na Prefeitura Municipal munidos do original. 
5.10.2. A documentação devera ser entregue fora dos envelopes de proposta e habilitação, 
podendo sê-los em original, ou autenticados em Cartório ou na Prefeitura Municipal munidos do 
original. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 
 
6.1. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem, deverão ser apresentados no local, 
dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no 
fecho, e atender os seguintes requisitos: 
a) Envelope 1: Proposta de Preços 
b) Envelope 2: Documentação de Habilitação, composto pelos Documentos de Habilitação 
exigidos no item 8 deste Edital. 
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6.1.1. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os dizeres: 
 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 
PROCESSO LICITAÓRIO Nº 19/2018 
EDITAL DE PREGÃO - REGISTRO DE PREÇO  
PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 
 
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 
PROCESSO LICITAÓRIO Nº 19/2018 
EDITAL DE PREGÃO - REGISTRO DE PREÇO  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 
 
6.2. Cada proposta de preço deverá obedecer ao que segue, sendo que a sua apresentação 
implicará na aceitação das condições descritas neste Edital: 
6.2.1. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal do licitante proponente. 
6.2.2. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, profissão, CPF e/ou 
Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa.  
6.2.3. Ter preços com validade de 12 meses corridos, a contar da data da assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 
6.2.4. Ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e seu anexo I, em 
moeda corrente nacional (R$ 1,00), expressos em algarismos e por extenso, básicos para a data 
de apresentação da proposta; 
6.2.5. Constar preço unitário e total, por item cotado. Em caso de divergência entre os valores 
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por 
extenso será considerado este último; 
6.2.6. Nos preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, inclusive de frete 
e impostos, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, 
sendo para todos os efeitos o qual se presumirá assim independentemente de declaração; 
6.2.7. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
6.3. Atestado (s) de aptidão técnica, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, 
a manutenção de Circuito Fechado de TV Digital, emitidos em papel timbrado por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, não relacionadas ao fornecedor, que sejam usuárias de 
Circuito Fechado de TV Digital, com monitoramento â distância, ou seja, fora do ambiente em 
que se encontram as câmeras, devidamente registrados na entidade profissional competente 
(CREA), nos termos do art. 30, § 1º, inc. I, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
6.4. Apresentação da Certidão de Acervo Técnico do profissional responsável técnico pelos 
serviços, que comprove aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o 
objeto da Licitação. 
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6.4.1. Entende-se como compatível com o objeto da licitação, a execução de serviço de 
manutenção de Circuito Fechado de TV Digital. 
6.5. Prova de regularidade da empresa perante o CREA com jurisdição no Estado em que for 
sediada a Empresa proponente. As empresas sediadas fora do Estado de Santa Catarina deverão 
obter o visto para licitação do CREA-SC, conforme resolução do CONFEA nº 413, de 
27/06/1997. 
6.6. A proponente deverá apresentar declaração de que possui, ou possuirá se vencedora do 
certame, equipe técnica especializada e compatível com o objeto deste Edital, contendo, no 
mínimo, 01 (um) engenheiro eletricista, eletrônico ou de telecomunicações (responsável técnico) 
e 01 (um) técnico com formação em eletrotécnica, eletrônica ou telecomunicações, devidamente 
registrados no CREA, da região da sede da empresa. Deve comprovar ter em seus quadros, 
ainda, ao menos 01 profissional que seja certificado a configurar e dar assistência técnica do 
software de gerenciamento e monitoramento de imagens. 
6.6.1. A proponente deverá apresentar declaração de que possui, ou possuirá se vencedora do 
certame, em seus quadros profissionais de casmpo com certificações que atendam às seguintes 
Normas Regulamentadoras (NR) emitidas pelo Ministério do Trabalho 
(http://www.mtps.gov.br/segurança-e-saude-no-trabalho/normatização/normas-
regulamentadoras): 
NR 6 – Equipamento de Proteção Individual (EPI), 
NR 10 – Segurança em Instalações de Serviços de Eletricidade e  
NR 35 – Trabalho em altura. 
6.7 – Declaração expressa de que não possui em seu quadro societário, servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista. 

6.8 – Declaração expressa do representante legal da licitante, de que seu 
proprietário ou sócio, nos últimos 6 (seis) meses não ocupou o cargo de Prefeito, 
Vice-Prefeito, Vereador, ou auxiliar direto do Prefeito, bem como no mesmo período, 
não possuiu vínculo de matrimônio, parentesco afim ou consanguíneo até segundo 

grau, igualmente por adoção, com pessoas que tenha exercido os cargos 
mencionados. (Art. 75 da Lei Orgânica Municipal). 
6.9. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os bens serem fornecidos a Prefeitura 
Municipal de Santo Amaro da Imperatriz sem ônus adicionais. 
6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 
6.11. A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
6.12. O preço ofertado permanecerá fixo e sem reajuste durante o prazo de validade da respectiva 
ata de registro de preços. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. As Propostas serão julgadas e adjudicadas por lote, conforme definidos neste Edital e seus 
Anexos. 
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7.2. Serão classificados pelo Pregoeiro, o proponente que apresentar a proposta de menor preço, 
definido no objeto deste Edital e seus Anexos e, as propostas com preços até 10% superiores 
àquele ou, as propostas das 03 (três) melhores ofertas. 
7.3. Aos proponentes classificados conforme subitem 7.1., será dado oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
7.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no item 12 deste Edital. 
7.5. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva (de lances) e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço. 
7.6. O pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira 
classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivamente a respeito. 
7.7. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 
licitante que a tiver formulado, com base nos dados  cadastrais, assegurado o direito de atualizar 
seus dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso. 
Passando-se neste caso abertura do Envelope de Habilitação. 
7.8. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo Pregoeiro. 
7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 
ele adjudicada a aquisição, definida no objeto deste Edital e seus Anexos. 
7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes 
presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes 
facultado este direito. 
7.11. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada, bem como quando cujo objeto não atenda  
as especificações, prazos e condições fixados no Edital e que apresentem preço baseado 
exclusivamente em propostas dos demais licitantes. 
7.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em sessão 
e na proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
7.13. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e 
seus Anexos. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. A documentação exigida para habilitação nesta licitação, é a que segue: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ ou no Cadastro Nacional Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
d) certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio do licitante. 
e) declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Não 
emprega menores de idade). 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  



    Estado de Santa Catarina 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

    Praça Governador Ivo Silveira, 306 – CEP 88.140-000 

    Fone/fax (0xx48) 3245-4300 

 

 

6

 
8.2. A documentação exigida para habilitação poderá ser substituída por Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) dentro do prazo de validade, emitido pela Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
da Imperatriz, de acordo com a legislação vigente, assegurado ao cadastrado o direito de 
apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão. 
8.3. Não será aceito para fins de habilitação, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
por outro órgão público, devendo o interessado cadastrado em outro órgão apresentar a 
documentação estabelecida no item 8.1. (Decisão TCU 214/97) 
8.4. Os documentos necessários à habilitação, quando apresentados por qualquer processo de 
cópia, deverão estar acompanhados do seu original ou autenticados por cartório competente ou 
pelo Pregoeiro. 
8.5. Todos os documentos necessários à habilitação deverão estar embalados em envelope não 
transparente denominado: ENVELOPE 02: DOCUMENTAÇÃO.     
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
 
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Durante a sessão de abertura das propostas declarado o(s) vencedor(es), qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido 
o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, que serão restritas aos 
motivos já expostos quando da interposição de recurso, ficando os demais Licitantes desde logo 
intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos. 
10.2.  A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
10.4.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a 
termo em ata. 
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura 
Municipal de Santo Amaro da Imperatriz, Comissão Permanente de Licitação, sito à Praça 
Governador Ivo Silveira, 306 - Centro, nesta Cidade, nos dias úteis no horário das 12:00 às 18:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax e vencidos os 
respectivos prazos legais. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA – prazos, condições e local de 
entrega. 
 
11.1. A empresa vencedora terá as seguintes obrigações: 
11.1.1. Efetuar o serviço pelo prazo de 12 (doze) meses, no período de 24 horas diárias, durante 
7 dias por semana, incluindo feriados; 
11.1.2. Realizar vistorias periódicas para verificação do funcionamento dos equipamentos; 
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11.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante quanto à 
prestação do serviço; 
11.1.4. . Garantir a boa qualidade do serviço prestado; 
11.1.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço. 
 
12. DAS CONTRATAÇÕES  
 
12.1. Quando da assinatura do contrato, a vencedora deverá apresentar prova de que a empresa 
possui os profissionais citados no subitem 6 e 6.1 no seu quadro funcional e do registro no 
CREA, dar-se-á da seguinte forma: 
a) em se tratando de sócio da empresa, a prova será feita por intermédio da apresentação do 
Contrato Social ou ato constitutivo; 
b) no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho ou outro documento legal que 
comprove o vínculo empregatício, nos termos da legislação vigente. 
c) para comprovação do registro dos profissionais e técnicos junto ao CREA, deverá ser 
apresentada a Certidão de Registro de Pessoa Física, da região da sede da empresa, com visto do 
CREA/SC. 
d) Para comprovação da certificação, deverá apresentar atestado ou certificado de que o 
funcionário realizou a devida habilitação junto à empresa desenvolvedora do software de 
gerenciamento e monitoramento de imagens ou empresa credenciada pela mesma para realizar 
tal certificação. 
e) Para a comprovação das certificações que atendam às Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho, devem ser apresentados os atestados ou certificados de que o 
funcionário realizou tais habilitações. 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação 
em igualdade de condições.  
12.3. Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do bem 
deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir da 
data da convocação, certidões negativas de débitos para com o Sistema de Seguridade  Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e 
contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal, Municipal e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar, devendo manter 
estas certidões atualizadas.  
12.4. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das 
mesmas.  
 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
13.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura 
no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo termo de recebimento provisório ou 
definitivo. 
13.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  
 



    Estado de Santa Catarina 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

    Praça Governador Ivo Silveira, 306 – CEP 88.140-000 

    Fone/fax (0xx48) 3245-4300 

 

 

8

 
13.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada 
ou pessoalmente por seu representante na Tesouraria Municipal.  
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas 
hipóteses legais. 
14.2. Na hipótese de apresentação de declaração falsa ou deixar de apresentar a documentação 
exigida para o certame, ficará impedido de contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
da Imperatriz, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital, no 
contrato e das demais cominações legais. 
14.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
14.4. Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de 
obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as 
penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão.  
14.5. Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo 
anterior, serão conduzidos no âmbito da Secretaria de Administração e as penalidades serão 
aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão.  
14.6. Além dessas previstas, também são penalidades as previstas na minuta da Ata de Registro 
de Preços, inclusive multa, conforme Anexo, parte integrante deste processo. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública 
por parte de cada participante. 
15.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.3. O resultado do presente certame será divulgado no órgão de imprensa oficial do Município, 
qual seja, o Mural da sede do Poder Executivo. 
15.4. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Imperatriz o direito de, no 
interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
15.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Imperatriz não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceita pela Autoridade Superior, nos casos previstos na Lei. 
15.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização  
do   certame   na   data  marcada, a sessão  será  automaticamente  transferida  para  o primeiro 
dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 
15.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Imperatriz - SC. 
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15.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
15.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
15.12. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na Praça 
Governador Ivo Silveira, 306, Centro, nesta cidade, no prédio da Prefeitura, ou por meio do Fax: 
(48) 3245 4325, ou ainda, pelo telefone (48) 3245 4324 e 4330 (Setor de Licitações); 
16.12.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 
informal, não garantindo direitos aos participantes. 
 
 
Santo Amaro da Imperatriz, 04 de Maio de 2018. 
 
 
 
EDÉSIO JUSTEN 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

 
DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS JÁ INSTALADOS 

 
EQUIPAMENTOS DESCRIÇAO 

Servidor de 
imagens 

Computador arquitetura servidor, com gerenciamento e gravação de vídeo 
digital em protocolo TCP/IP; sistema operacional Windows Server 
2008SE, última versão; processador quadcore 3.33 GHz cachê 8Mb 6.4 
GT/s, 8GB de memória, com possibilidade de expansão mínima até 16GB; 
discos rígidos hot-plug com 300Mb SAS, de capacidade total, com 
possibilidade de expansão interna; interface de rede dual gigabit RJ45; 
quatro portas USB: fonte padrão com redudância; gabinete padrão rack 19’  
com até 5U; teclado e mouse USB; Monitor LCD ou LED com diagonal 
visual de 18,8’; resolução 1.366x768 (16:9); alta taxa de contraste; entrada 
D-sub para PC. Zoom/gigaServer Z50+ Monitor Philips 191EL2. 

Storage Storage NAS: Dual Gigabit, capacidade de 10 TB, Norco/NS 1630-2KS-
M; Interfaces de host em uma taxa de transmissão de 1000Mbps x 2; capaz 
de converter a vários servidores; suporte RAID 1, RAID 5, JBOD; suporte 
para fixar no chassi de 4U e 19’; com 16 bandejas com hot-swap de 3,5’ 
SATAII; alerta de mau funcionamento (alarme e-mail); real monitoramento 
de temperatura e o estado do ventilador, construído em radiantes para 
melhor ventilação e refrigeração; suporte a 16 HDs 2,51’ SATA; cachê de 
2Gb memória ECC com suporte a 4MB; processador Intel 64 bits; 
capacidade de armazenamento de 32TB. 

Nobreak Marca: Enermax. Sistema de energia ininterrupto (on-line), senoidal por 
aproximação e microprocessador; software de gerenciamento; autonomia 
de 15 minutos a plena carga; possibilidade de expansão de autonomia; 
potência mínima de 3KVA; tensão de entrada ajustável manualmente ou 
automaticamente (110 ou 115/220VAC); tensão de saída (110 ou 115 
VAC) com regulação estática +/-5%; rendimento de 85% proteções de sub 
e sobretensão; sobrecarga e curto circuito; sinalização visual e sonora de 
eventos; SMS/Power Vision II 3000VA+bateria Mod. II 

Switch Marca DLINK. Switch 1024D SOHO 24 Port 10/100/1000MBPS. Padrão 
19’; 24 portas 10/100/1000Base-T; sinalização visual de link e velocidade; 
capacidade de chaveamento de 12,8 Gbps; buffer 4Mbits. Switch D Link 
DGS-1024D Soho 24 Port 10/100/1000 MBPS. 

Desktop Microcomputador Zoom/Gigaplus Z10, dedicado para o monitoramento de 
vídeo digital em protocolo TCP/IP; sistema operacional Windows 7 pro-
portugues, compatível com o software de gerenciamento, gravação, 
monitoramento e controle de imagens; hardware; processador 15 ou 
superior, 4Gb de memória, com possibilidade de expansão para até 8Gb; 
disco rígido com 320 gb de capacidade total; interface de rede Gb RJ45; 
placa de vídeo 4 saídas VGA e/ou DVI. Deve possibilitar o uso de 4 
monitores no modo estendido. Será aceito duas placas de vídeo dual, com 
duas saídas cada; 4 portas USB; gravador de DVD; fonte fixa padrão; 
gabinete padrão torre ou desktop; teclado e mouse USB; Monitor LCD ou 
LED com diagonal visual de 20’, resolução 1366x768 (16:9); alta taxa de 
contraste; entrada D-sub para PC. Garantia 3 (três) anos on-site. 



    Estado de Santa Catarina 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

    Praça Governador Ivo Silveira, 306 – CEP 88.140-000 

    Fone/fax (0xx48) 3245-4300 

 

 

11

Zoom/Gigaplus Z10+Monitor: Phillips 202EL2. 
Monitor de 47’ Monitor de vídeo 47’, marca LG, monitor profissional 47’M4720C, com 

suporte marca Klip xtreme bracket, modelo KPM-740, código do material 
00466-9-042, tamanho de tela de no mínimo 46’, borda de tela com 
espessura de no máximo 200mm, utilização em vertical, sem afetar a 
qualidade e durabilidade de tela, comprovadamente desenvolvida para 
aplicações de uso contínuo, 24 horas por dia e 07 dias p0or semana, 
durabilidade de tela de no mínimo 40.000 horas para uso contínuo. Fonte 
de alimentação automática. Padrão wide: 16:9, ângulo de visão no mínimo 
170°, padrão de cores de 1,06 bilhões de cores ou superior, resolução HD 
1.920 x 1.080 pixels. Entradas 1xHDMI, ou mais, 1x entrada de RGB ou 
DVI. 1x entrada USB, 1x entrada RS232, 1x entrada RJ45, 1x entrada PC 
Sound, 1x saída RGB, 1x saída RS232, 2x saídas de áudio para caixa 
acústica e 1x conexão de energia AC. 

10 Câmeras 
Intelbrás 

Câmera Speed dome netwok HDTV 360°/90° - 18 x Zoom, marca Intelbrás 
modelo CAM 18x IP LT, interface de rede incorporada interna para 
monitoramento remoto 100Base-TX em protocolo de internet 
(TCP/Ipv4/V6), com conexão RJ45, sensor de imagem. 

10 Caixa de 
comunicação 

Caixa de comunicação marca DÉCIO, com circuito elétrico e disjuntor de 
10ª, protetor de surto para energia, transformador/fonte compatível com a 
câmera e caixa de proteção, duas tomadas 2PIT. Modelo gabinete 
500x500x300; estrutura: uso externo com grau de proteção IP55; 
construção em chapa de aço monobloco com espessura de 1,2mm; porta 
com abertura de no mínimo 120° reversível; teto solar com bolsa de ar e 
rasgos de ventilação nas bordas; pintura eletrostática a pó; placa de 
montagem interna; sistema de refrigeração com conjunto de ventilação, 
filtros e grelhas 140 x 140 mm; dimensões de 5020x500x500mm.. 

 
 

MEMORIAL DESCRITIVOS DOS SERVIÇOS 
 

 
1. Descrição Geral dos Serviços 
 
a) Adotar providências no sentido de manter em perfeito funcionamento os pontos de 
monitoramento urbano por câmeras de vídeo instaladas nos espaços públicos desta cidade, sendo 
de responsabilidade da Contratada o fornecimento de mão-de-obra especializada para execução 
dos serviços ora contratados e o fornecimento de peças e componentes para reposição, sem 
exclusuvidade pela contratada; 
b) Toda solicitação de serviço será realizada por e-mail, telefone e SMS, através do responsável 
local em nome da Contratante; 
c) Desmontar e reinstalar equipamentos dos pontos de videomonitoramento, sempre que 
necessário; 
d) Em caso de sinistros ou vandalísmos recolher todos equipamentos danificados do ponto de 
videomonitoramento com relatório circunstanciado; 
e) Nas operações de desmontagem, remanejamento e reinstalação, os equipamentos serão 
adequadamente embalados e, se for o caso, transportados para guarda em local indicado pela 
Contratante; 
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f) Deixar informado e instruir permanentemente o pessoal indicado pela Contratante quanto à 
operação e ajustes dos equipamentos; 
g) Cadastrar e atualizar no SMS da Contratante os equipamentos, peças e serviços realizados, 
incluindo toda a manutenção preventiva e corretiva; 
h) Prestar consultoria e realizar as configurações para permitir a implementação e agregação de 
novos serviços e equipamentos ao ponto de monitoramento, sejam aqueles adquiridos pela 
Contratante ou aqueles oriundos de outros fornecedores ou clientes da Segurança Pública;  
i) Verificar se os equipamentos fornecidos e os serviços realizados por outras empresas no 
sistema mantido pela Contratada, estão de acordo e correspondem com os 
especificados/contratados pela Contratante, emitindo relatório especifico e auxiliando na 
supervisão do serviço quando solicitado; 
j) Efetuar edição de trechos de vídeo em CD/DVD quando solicitado pela Contratante; e 
k) Assumir as despesas com insumos, materiais, serviços, transportes, impostos e outros 
decorrentes do objeto ora contratado. 
l) Abrir chamado com a concessionária de energia, quando necessário; 
m) Abrir chamado com a concessionária/empresa responsável pela comunicação de dados e 
vídeo, quando necessário; 
n) Manter, no sistema SMS, disponibilizado pela Polícia Militar, tempestivamente os tickets 
atualizados, com os status aberto, em andamento e fechado, mesmo quando aberto chamado a 
outra concessionara/empresa.  
o) Atualização de software quando solicitado, seguindo a tabela dos chamados de manutenção 
corretiva. 
 
2. Manutenção Preventiva 
 
a) A Contratante autorizará a contratada realizar acesso remoto aos servidores e as câmeras do 
sistema para permitir supervisão, configurações e manutenções à distância, sendo o meio para 
conexão de responsabilidade da Contratada; 
b) Efetuar limpeza de todos os equipamentos do sistema mensalmente; 
c) Efetuar limpeza das cúpulas das câmeras mensalmente e ainda sempre que for solicitado; 
d) Efetuar lubrificação dos mecanismos que dela necessitem, conforme recomendações dos 
fabricantes; 
e) Efetuar ajustes de alinhamento e do campo visual das câmeras; 
f) Medir tensão e corrente de saída dos no-break’s nos quais estão ligados os equipamentos; 
g) A cada mês, simular falta de energia da concessionária por um período de 60 (sessenta) 
minutos, verificando as condições de funcionamento do sistema e das baterias; 
h) Verificar o funcionamento dos servidores/estações de trabalho quanto às suas programações e 
condições de gravação, monitoração e reprodução, sempre que forem realizadas alterações nas 
configurações essenciais do sistema; e 
i) Emitir ordens de serviço detalhadas de cada visita efetuada e encaminhar a Contratante junto 
com a fatura mensal. 
 
3. Manutenção Corretiva 
 
Tabela para acionamento com tempos de resposta à Contratada 
 

SERVIÇO PRAZO (em horas) 
1. Atendimento (remoto ou via telefone) 01:00 Hr 
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2. Chegada ao local 6:00 Hr 
3. Solução do problema 24:00 Hr 

 
a) Toda manutenção corretiva realizada terá um prazo de garantia mínimo de 90 dias; 
b) Caso seja ultrapassado o tempo para solução do problema, item 3 da tabela acima, o 
equipamento com defeito será substituído por outro sobressalente, com características idênticas 
as do substituído e que seja  de propriedade da contratada, sem ônus adicionais à Contratante; 
f) O equipamento substituído deverá retornar num prazo máximo de 45 dias;  
d) Os prazos exigidos na tabela acima são considerados no período de 24 horas diárias, durante 7 
dias por semana, incluindo feriados; 
g) Nos casos em que ocorrer pane geral no sistema ou de parte significativa do mesmo, ou seja, 
quando não for possível a realização do monitoramento pelo Operador de CFTV ou quando uma 
região da cidade ficar sem o serviço de monitoramento, o acionamento da Contratada será realiza 
também nos Sábados, Domingos e Feriados; 
h) Se o problema que gerou a pane geral ou de parte significativa do sistema, descrita na alínea 
acima, for recorrente com relação de causa/efeito positiva, ou seja, se já havia chamada para o 
problema sem atendimento ou que os reparos realizados encontram-se dentro do prazo de 
garantia, não haverá custos para a Contratante; 
i) Se o problema não tiver relação de causa/efeito os custos para a Contratante serão apenas com 
mão-de-obra; 
 
4. Cobertura do Contrato 
a) Manutenções preventivas; 
b) Conserto ou substituição de partes com defeito; 
c) Conserto ou substituição de componentes eletrônicos ou elétricos com defeito; 
d) Conserto ou substituição de acessórios com defeito; 
e) Conserto ou substituição de equipamentos com defeito; e 
f) Conserto ou substituição de consumíveis (exceto baterias). 
 
4.1 São consideradas partes dos equipamentos 
a) Cúpula da caixa de proteção da câmera 
b) Capa externa em acrílico da câmera dome 
c) Placas-mãe 
d) Processadores 
e) Placas de memória 
f) Placas de rede 
g) Fontes 
h) CCDs 
 
4.2 São considerados componentes eletrônicos ou elétricos: 
a) Todos os componentes eletrônicos ou elétricos que compõem um determinado equipamento, 
parte ou acessório, tais como: resistores, capacitores, transistores, circuitos integrados, led's, 
chaves, placas de circuito impresso, fusíveis, entre outros. 
 
4.3 São considerados acessórios dos equipamentos: 
a) Cabos e conexões elétricas, lógicas e de sinal de vídeo ou controle; 
b) Fontes de alimentação das câmeras e demais equipamentos; e 
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4.4 São considerados consumíveis: 
a) Baterias, engrenagens, polias, molas e demais componentes mecânicos de um determinado 
equipamento, parte ou acessório. 
 
5. Itens contratados sob demanda 
a) Caixa de Proteção da Câmera 
b) Câmera speed dome 
c) Monitor 47 polegadas 
d) Servidor de Imagem 
e) Storage NAS 
f) Baterias 
g) Monitor desktop 21 polegadas 
g) Poste metálico 4 polegadas 7 metros 
h) Instalação/Transferência de poste metálico 
i) Instalação/Tranferência da central de videomonitoraento 
j) Descktop visualização 
l) Caixa de comunicação 
m) Valor da hora técnica para atendimentos fora do horário contratual 
 
5.1 Condições exigidas para contratação sob demanda  
a) Nos casos de danos provocados por acidentes, vandalismo e descargas elétricas; 
b) Os equipamentos com defeitos ou danificados, cujo valor do reparo for superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor praticado pela SSP em processo licitatório recente, até 18 meses 
passados, poderão ser substituídos sob as expensas da Contratante, precedidos de laudo técnico 
circunstanciado; e 
c) No caso da letra b) acima, a Contratada realizará a troca do equipamento, por outro 
equipamento novo, nunca antes utilizado e com as mesmas características técnicas daquele 
sinistrado. 
d) Ocorrendo a troca do equipamento sinistrado, o valor a ser pago pela Contratante será aquele 
registrado na proposta de preços ou os novos valores praticados pela SSP em Editais posteriores, 
assim, após análise, a SSP verificará qual o valor mais vantajoso para a Administração Pública e 
que não comprometa a qualidade dos serviços executados pelo equipamento. 
 
6. Outras Condições 
a) A contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de 
seus equipamentos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação armazenamento e 
transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por conta da 
proponente; 
b) A contratada deverá possuir laboratório equipado e manter em estoque para uso imediato, 
além das partes dos equipamentos, peças e assessórios mais comumente utilizados nas 
manutenções, aqueles equipamentos que, se apresentarem uma pane deixam sem funcionamento 
um grande número de câmeras ou prejudicam o serviço de monitoração, como por exemplo, 
servidores, nobreak, desktop visualisador de imagens, monitor de plasma/LCD, entre outros. 
c) A contratada deverá manter um estoque mínimo de câmeras para backup. O número de 
câmeras deverá ser o suficiente para atender plenamente a necessidade de substituições dos 
equipamentos defeituosos nos pontos de monitoramento.   
 



    Estado de Santa Catarina 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

    Praça Governador Ivo Silveira, 306 – CEP 88.140-000 

    Fone/fax (0xx48) 3245-4300 

 

 

15

 
d) É facultada ao responsável local pelo sistema de monitoramento urbano, ao gestor dos 
sistemas de monitoramento ou a quem for designado, a qualquer tempo, com notificação para a 
Contratada 24 horas antes e por e-mail, a promoção de diligências nas suas instalações, para 
verificação da situação do laboratório, estoques de peças e equipamentos de backup exigidos.  
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ANEXO III 

 
                           MINUTA DE CONTRATO 

 
Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva do 
sistema de videomonitoramento público da Polícia Militar, que 
entre si celebram o Município de Santo Amaro da Imperatriz e a 
empresa.................................................... 
 

O Município de Santo Amaro da Imperatriz, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o nº 82.892.324/0001-46, com sede à Praça Governador Ivo Silveira, 306, na 
cidade de Santo Amaro da Imperatriz, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor 
Edésio Justen, brasileiro, casado, empresário, CPF 288.673.009-20 , residente e domiciliado à 
Rua Frei Dalvino Munaretto, nº 230, no Município de Santo Amaro da Imperatriz/SC, doravante 
denominado simplesmente Contratante, e a empresa_______________________, doravante 
denominado simplesmente Contratado, em decorrência do Processo Licitatório nº 19/2018, 
homologado em __/__/__, mediante a sujeição mútua às normas constantes da Lei nº 8.666/93, 
com as alterações das Leis 8.883/94 e 9648/98, ao Edital Convocatório, a proposta de preços, 
têm justo e contratado: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato, a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do sistema de videomonitoramento público da Polícia Militar composto por 10 (dez) 
câmeras na cidade de Santo Amaro da Imperatriz e demais equipamentos que concorrem para o 
seu funcionamento, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos 
Anexos 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  
 
Fica estabelecido que o valor global para execução do objeto deste contrato é de R$ 
____________(....................). 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA MEDIÇAO, FATURAMENTO E CONDI ÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
Mensalmente, até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao da execução, serão feitas medições 
dos serviços efetivamente executados e dos materiais aplicados. 
O valor a ser faturado, mensalmente, a título de serviços de manutenção normal será aquele 
constante do Quadro de Preços de Serviços, da proposta da Contratada.  
A Fiscalização do Município terá o prazo de 3 (três) dias úteis para aprovação das medições, 
após o que a CONTRATADA poderá emitir os respectivos documentos de cobrança. 
O MUNICÍPIO deverá efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias contados a partir da data de 
protocolo dos documentos de cobrança. 
Junto com os documentos de cobrança a CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, em 
documento original ou fotocópia autenticada, os documentos abaixo:  

• Comprovante do recolhimento do INSS referente aos serviços e aos salários de seus 
empregados. 
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• Certidão negativa de débito junto à Fazenda Municipal, válida para a data prevista para o 

pagamento. 
• Relação com os nomes e categorias de seus empregados envolvidos com a execução do 

contrato. 
• Comprovante de recolhimento do FGTS 

Cumprindo determinação da lei 9.711/98, o município reterá o equivalente a 11% (onze por 
cento) do valor referente à parcela exclusiva dos serviços de mão de obra, devendo, após o 
recolhimento dessa importância ao INSS, fornecer a guia quitada à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 
 
O presente contrato é irreajustável. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
Este contrato entra em vigor na data da sua assinatura, com vigência até o dia 31 de dezembro de 
2018, podendo ser prorrogado conforme a lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ORIGEM DOS RECURSOS 
 
As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos orçamentários 
vigentes e previsto para o exercício de 2.019, sendo que a cada contratação, de acordo com a 
necessidade da Municipalidade, será efetuado o devido empenhamento no item orçamentário 
específico. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não é permitida a sub-contratação do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA  CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
Manter instalações adequadas à execução do contrato 
Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao 
estabelecido no presente contrato e demais documentos que dele fazem parte integrante, bem 
como na forma da lei, respeitando as recomendações técnicas das Normas Técnicas Brasileiras, 
assumindo a responsabilidade civil por qualquer erro ou imperícia. 
Acatar as determinações da Fiscalização e prestar informações sempre que solicitado. 
Observar com rigor, durante todo o prazo contratual, as leis trabalhistas, previdenciárias e 
securitárias, sob pena de rescisão deste contrato, ficando, em conseqüência, facultado ao 
MUNICÍPIO fiscalizar a exata observância da legislação específica por parte da 
CONTRATADA. 
Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, em razão da 
execução deste contrato ou das obrigações aqui assumidas, venham a ser causados ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos.  
Na hipótese de danos a terceiros, poderá o MUNICÍPIO, a seu exclusivo juízo, e desde que a 
CONTRATADA não o faça desde logo, indenizar diretamente os prejudicados, pelo seu justo 
valor, descontando igual importância de qualquer pagamento a ser feito à CONTRATADA. 
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Responsabilizar-se pelo seguro de seu pessoal, das suas instalações, edificações e todos os 
equipamentos e veículos que utilizar na execução de qualquer trabalho previsto no contrato. 
Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos, ônus e despesas relativas ao 
fornecimento, transporte, seguro e manutenção de todos os equipamentos e materiais necessários 
à execução dos serviços. 
Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à perfeita execução 
dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
Manter seus empregados identificados e uniformizados. 
Observar nas suas relações de trabalho, o estabelecido no inciso XXXIII, do art. 7, da 
Constituição Federal. 
A CONTRATADA deverá elaborar relatório mensal com os equipamentos que foram feitos a 
manutenção.  
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
Os serviços serão fiscalizados pelo MUNICÍPIO ou por quem este indicar, ficando entendido, 
todavia, que essa fiscalização não desobriga a CONTRATADA de ser a única e exclusiva 
responsável, independente da presença da fiscalização, pela perfeita execução, obedecendo aos 
preceitos da melhor técnica a fim de assegurar absoluta segurança e perfeito funcionamento e 
acabamento às obras e serviços. 
Fica assegurado o acesso da Fiscalização às instalações, canteiros, escritórios e almoxarifados da 
CONTRATADA, bem como a todos os documentos relacionados à execução do contrato. 
A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada, sempre que envolver assunto relevante e 
pertinente à execução do contrato deverá ser feita por escrito. 
Fica assegurado à Fiscalização o direito de recusar serviços inadequadamente executados, 
obrigando-se a CONTRATADA a refazer, às suas expensas, os serviços recusados, sem qualquer 
ônus par o MUNICÍPIO.  
 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES  
 
Ocorrendo a inexecução parcial das cláusulas contidas no presente contrato por parte da 
contratada, ficará esta sujeita as seguintes penalidades: 
 
a) multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor contratado, por dia de atraso na entrega 
ou conclusão dos serviços; 
b) multa de vinte por cento (20%) sobre o valor vincendo pela injusta recusa de conclusão dos 
serviços; 
c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual pela rescisão 
determinada pela Contratante no caso de inexecução parcial ou total das obras ou quaisquer 
outras obrigações assumidas por este contrato; 
d) advertência por escrito; 
e) suspensão do direito de participar em licitações do Município até dois anos; 
f) declaração de inidoneidade para licitação na Administração, publicada no Diário Oficial, 
observados os pressupostos legais vigentes. 
- As penalidades poderão ser aplicadas simultânea, combinadas ou separadamente. 
-  No ato de pagamento, se tiver sido imposta multa, o valor correspondente será deduzido do 
crédito do contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
 
São causas que podem determinar a rescisão deste instrumento contratual:  
a) O atraso injustificável no objeto contratado; 
b) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao MUNICÍPIO;  
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a 

juízo do MUNICÍPIO, prejudique a execução deste instrumento contratual; 
d) A dissolução da sociedade; 
e) A decretação da falência; 
f) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º. do art. 67 da 

Lei de Licitações; 
g) A insolvência da CONTRATADA; 
h) A supressão, por parte do MUNICÍPIO, de serviços, acarretando modificação do valor inicial 

deste instrumento contratual além do limite permitido no § 1º. do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução deste instrumento contratual; 
j) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO, decorrentes 

dos serviços ou parcelas destes, já recebidas ou executadas, salva em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação; 

A rescisão deste instrumento contratual poderá ser: 
Determinada por ato do MUNICÍPIO. 
Por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo, desde que haja conveniência para o 
MUNICÍPIO; 
Judicial, nos termos da legislação. 
Na hipótese de rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido tendo, ainda, o direito à: 
Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
Pagamento de custo da desmobilização, a ser aferido entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Cidade de Santo Amaro da Imperatriz, com prejuízo a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para solucionar eventuais litígios referentes a este Contrato. 
E, assim, por estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente em 03 (três) vias de um só 
teor e efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, que desde já dão por abonadas em juízo 
ou fora dele, obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições 
estipulados. 
 
Santo Amaro da Imperatriz, em _de_______________de______ 
 
 
CONTRATADA  CONTRATANTE 
 
Testemunhas: 
 
Nome:  Nome: 
CPF:  CPF:   


